
PREFEITURA DO ltlUilIüPIO DE JARDI]II ALEGRE

LEI No 263012024

cNPJ 75.74í.363/0001€7
ESTADO DO PARANÁ

coNcEDE rsENÇÃO DE TMPOSTO
PREDTAL TERRTTORTAL URBANO (tpTU)
E TAXA DE COLETA DE LIXO PARA
PESSOAS COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTTSTA (TEA), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1o. Fica isento de IPTU (lmposto Predial Territorial Urbano) e Taxa de Coleta de Lixo

o imóvel que seja de propriedade e residência do contribuinte, cônjuge e/ou filhos que

comprovadamente sejam pessoas com TEA (Transtorno do Espectro Autista).

§ ío.A isenção de IPTU será concedida somente para um único imóvel do qual o

proprietário ou dependente direto, seja portador do TEA (Transtorno do Espectro Autista),

sendo utilizado exclusivamente como sua residência familiar, independentemente do

tamanho do referido imóvel.

§ 20. A isenção da Taxa de Coleta de Lixo será concedida ao proprietário, locatário do

imóvel ou dependente direto, que seja portador do TEA (Transtorno do Espectro Autista).

Àrt.20. Para ter direito à isenção prevista no art. ío, o requerente deverá preencher um

requerimento no Setor de Tributação do município e apresentar cópias dos seguintes

documentos:

l- documento hábil comprobatório de que é o proprietário de um único imóvel no qual

reside juntamente com sua família, no caso de lsenção de IPTU;

ll - documento hábil comprobatório de que é o locatário do imóvel no qual reside

juntamente com sua família, no caso de lsenção de Taxa de Coleta de Lixo;
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Art. 3o. Os benefí trata a presente Lei, q uand dos, serão válidos por

2 (dois) anos. Após estepe amente reque rido, nas mesmas

condiçÕes já especificadas, para um novo período de 2 (dois) anos, e assim

sucessivamente sem limite, cessando-se quando deixar de ser requerido.

Art. 4o. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber.

Art. 5o. Antes da implementaçáo desta Lei, deve o Poder Executivo estabelecer a

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua

vigência e nos dois seguintes, analisar se há o atendimento da Lei de Diretrizes

Orçamentárias, bem como verificar o atendimento dos requisitos previstos nos incisos do

arl. 14 da Lei Complementar 101/2000
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lll - renda máxima familiar de ate 2 (dois) salários minimos;

lV - documento de identificação do requerente (Cedula de ldentidade/RG) e/ou Carteira

de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e, quando o dependente do proprietário for a

pessoa com TEA, juntar documento hábil afim de se comprovar o vínculo de dependência

(copia da certidão de nascimento / casamento eiou cópia da declaração de imposto de
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Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura do Municipio de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos três dias do
mês de abril de 2024 (O3lO4l2O24).
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